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Dispõe sobre os Serviços Postais.

LEI Nº 6.766, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1979 (EXCERTOS) .................................................................................................................... 622
Dispõe sobre o parcelamento do solo urbano e dá outras providências.

LEI Nº 7.106, DE 28 DE JUNHO DE 1983 ............................................................................................................................................... 623
Define os crimes de responsabilidade do governador do Distrito Federal, dos governadores dos Territórios Federais e de seus respectivos secretários, e 

dá outras providências.

LEI Nº 7.209, DE 11 DE JULHO DE 1984 ................................................................................................................................................ 624
Altera dispositivos do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, e dá outras providências.

LEI Nº 7.347, DE 24 DE JULHO DE 1985 (EXCERTOS) ............................................................................................................................ 624
Disciplina a ação civil pública de responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, 

histórico, turístico e paisagístico (vetado) e dá outras providências.

LEI Nº 7.492, DE 16 DE JUNHO DE 1986 ............................................................................................................................................... 625
Define os crimes contra o Sistema Financeiro Nacional e dá outras providências.

LEI Nº 7.716, DE 5 DE JANEIRO DE 1989 ............................................................................................................................................... 627
Define os crimes resultantes de preconceitos de raça ou de cor.

LEI Nº 7.853, DE 24 DE OUTUBRO DE 1989 (EXCERTOS) ....................................................................................................................... 629
Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora 

de Deficiência - Corde, institui a tutela jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do Ministério Público, define 

crimes, e dá outras providências.

LEI Nº 7.960, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1989 ........................................................................................................................................ 629
Dispõe sobre prisão temporária.

LEI Nº 8.038, DE 28 DE MAIO DE 1990 (EXCERTOS) .............................................................................................................................. 632
Institui normas procedimentais para os processos que especifica, perante o Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal.

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990 (EXCERTOS) ............................................................................................................................ 634
Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências.

LEI Nº 8.072, DE 25 DE JULHO DE 1990 ................................................................................................................................................ 656
Dispõe sobre os crimes hediondos, nos termos do art. 5º, XLIII, da Constituição Federal, e determina outras providências.

LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990 (EXCERTOS) ..................................................................................................................... 658
Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências.

LEI Nº 8.137, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1990 ........................................................................................................................................ 661
Define crimes contra a ordem tributária, econômica e contra as relações de consumo, e dá outras providências.

LEI Nº 8.176, DE 8 DE FEVEREIRO DE 1991 ........................................................................................................................................... 664
Define crimes contra a ordem econômica e cria o Sistema de Estoques de Combustíveis.

LEI Nº 8.245, DE 18 DE OUTUBRO DE 1991 (EXCERTOS) ....................................................................................................................... 664
Dispõe sobre as locações dos imóveis urbanos e os procedimentos a elas pertinentes.

LEI Nº 8.257, DE 26 DE NOVEMBRO DE 1991 ....................................................................................................................................... 666
Dispõe sobre a expropriação das glebas nas quais se localizem culturas ilegais de plantas psicotrópicas e dá outras providências

LEI Nº 8.429, DE 2 DE JUNHO DE 1992 ................................................................................................................................................. 667
Dispõe sobre as sanções aplicáveis em virtude da prática de atos de improbidade administrativa, de que trata o § 4º do art. 37 da Constituição Federal; 

e dá outras providências.

LEI Nº 8.625, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1993 ......................................................................................................................................... 685
Institui a Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, dispõe sobre normas gerais para a organização do Ministério Público dos Estados e dá outras 

providências.

LEI Nº 8.658, DE 26 DE MAIO DE 1993 .................................................................................................................................................. 694
Dispõe sobre a aplicação, nos Tribunais de Justiça e nos Tribunais Regionais Federais, das normas da Lei nº 8.038, de 28 de maio de 1990, sobre ações 

penais originárias.

LEI N. 8.906, DE 4 DE JULHO DE 1994 .................................................................................................................................................. 714
Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB).
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LEI Nº 9.029, DE 13 DE ABRIL DE 1995 ................................................................................................................................................. 737
Proíbe a exigência de atestados de gravidez e esterilização, e outras práticas discriminatórias, para efeitos admissionais ou de permanência da relação 

jurídica de trabalho, e dá outras providências.

LEI Nº 9.099, DE 26 DE SETEMBRO DE 1995 ......................................................................................................................................... 738
Dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis e Criminais e dá outras providências.

LEI Nº 9.249, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1995 (EXCERTOS) .................................................................................................................... 745
Altera a legislação do imposto de renda das pessoas jurídicas, bem como da contribuição social sobre o lucro líquido, e dá outras providências.

LEI Nº 9.263, DE 12 DE JANEIRO DE 1996 (EXCERTOS) ......................................................................................................................... 745
Regula o § 7º do art. 226 da Constituição Federal, que trata do planejamento familiar, estabelece penalidades e dá outras providências.

LEI Nº 9.279, DE 14 DE MAIO DE 1996 (EXCERTOS) .............................................................................................................................. 746
Regula direitos e obrigações relativos à propriedade industrial.

LEI Nº 9.296, DE 24 DE JULHO DE 1996 ................................................................................................................................................ 751
Regulamenta o inciso XII, parte final, do art. 5° da Constituição Federal.

LEI Nº 9.430, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996 (EXCERTOS) .................................................................................................................... 752
Dispõe sobre a legislação tributária federal, as contribuições para a seguridade social, o processo administrativo de consulta e dá outras providências. 

LEI Nº 9.434, DE 4 DE FEVEREIRO DE 1997 (EXCERTOS) ....................................................................................................................... 752
Dispõe sobre a remoção de órgãos, tecidos e partes do corpo humano para fins de transplante e tratamento e dá outras providências.

LEI Nº 9.455, DE 7 DE ABRIL DE 1997 ................................................................................................................................................... 755
Define os crimes de tortura e dá outras providências.

LEI Nº 9.472, DE 16 DE JULHO DE 1997 (EXCERTOS) ............................................................................................................................ 755
Dispõe sobre a organização dos serviços de telecomunicações, a criação e funcionamento de um órgão regulador e outros aspectos institucionais, nos 

termos da Emenda Constitucional nº 8, de 1995.

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997 (EXCERTOS) ..................................................................................................................... 757
Institui o Código de Trânsito Brasileiro.

LEI Nº 9.504, DE 30 DE SETEMBRO DE 1997 (EXCERTOS) ..................................................................................................................... 761
Estabelece normas para as eleições.

LEI Nº 9.507, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1997 ....................................................................................................................................... 766
Regula o direito de acesso a informações e disciplina o rito processual do habeas data.

LEI Nº 9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998 ......................................................................................................................................... 768
Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências.

LEI Nº 9.609, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998 (EXCERTOS) ..................................................................................................................... 776
Dispõe sobre a proteção da propriedade intelectual de programa de computador, sua comercialização no País, e dá outras providências.

LEI Nº 9.613, DE 3 DE MARÇO DE 1998 ................................................................................................................................................ 776
Dispõe sobre os crimes de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores; a prevenção da utilização do sistema financeiro para os ilícitos previstos 

nesta Lei; cria o Conselho de Controle de Atividades Financeiras – COAF, e dá outras providências.

LEI Nº 9.807, DE 13 DE JULHO DE 1999 ................................................................................................................................................ 784
Estabelece normas para a organização e a manutenção de programas especiais de proteção a vítimas e a testemunhas ameaçadas, institui o Programa 

Federal de Assistência a Vítimas e a Testemunhas Ameaçadas e dispõe sobre a proteção de acusados ou condenados que tenham voluntariamente 

prestado efetiva colaboração à investigação policial e ao processo criminal.

LEI Nº 9.868, DE 10 DE NOVEMBRO DE 1999 (EXCERTOS) .................................................................................................................... 786
Dispõe sobre o processo e julgamento da ação direta de inconstitucionalidade e da ação declaratória de constitucionalidade perante o Supremo Tri-

bunal Federal.

LEI Nº 9.882, DE 3 DE DEZEMBRO DE 1999 .......................................................................................................................................... 789
Dispõe sobre o processo e julgamento da arguição de descumprimento de preceito fundamental, nos termos do § 1º do art. 102 da Constituição Federal.

LEI Nº 10.216, DE 6 DE ABRIL DE 2001 ................................................................................................................................................. 792
Dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental.

LEI Nº 10.259, DE 12 DE JULHO DE 2001 .............................................................................................................................................. 793
Dispõe sobre a instituição dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais no âmbito da Justiça Federal.

LEI Nº 10.300, DE 31 DE OUTUBRO DE 2001 ........................................................................................................................................ 795
Proíbe o emprego, o desenvolvimento, a fabricação, a comercialização, a importação, a exportação, a aquisição, a estocagem, a retenção ou a transfe-

rência, direta ou indiretamente, de minas terrestres antipessoal.
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LEI Nº 10.446, DE 8 DE MAIO DE 2002 .................................................................................................................................................. 796
Dispõe sobre infrações penais de repercussão interestadual ou internacional que exigem repressão uniforme, para os fins do disposto no inciso I do § 

1º do art. 144 da Constituição.

LEI Nº 10.522, DE 19 DE JULHO DE 2002 .............................................................................................................................................. 796
Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais e dá outras providências.

LEI Nº 10.684, DE 30 DE MAIO DE 2003 (EXCERTOS) ............................................................................................................................ 837
Altera a legislação tributária, dispõe sobre parcelamento de débitos junto à Secretaria da Receita Federal, à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e 

ao Instituto Nacional do Seguro Social e dá outras providências.

LEI Nº 10.741, DE 1º DE OUTUBRO DE 2003 (EXCERTOS) ..................................................................................................................... 838
Dispõe sobre o Estatuto da Pessoa Idosa e dá outras providências.

LEI Nº 10.792, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2003 ....................................................................................................................................... 844
Altera a Lei nº 7.210, de 11 de junho de 1984 – Lei de Execução Penal e o Decreto-Lei 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de Processo Penal e dá 

outras providências.

LEI Nº 10.826, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003 ...................................................................................................................................... 844
Dispõe sobre registro, posse e comercialização de armas de fogo e munição, sobre o Sistema Nacional de Armas – SINARM, define crimes e dá outras 

providências.

LEI Nº 11.101, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2005 (EXCERTOS) ..................................................................................................................... 850
Regula a recuperação judicial, a extrajudicial e a falência do empre sário e da sociedade empresária.

LEI Nº 11.105, DE 24 DE MARÇO DE 2005 (EXCERTOS) ......................................................................................................................... 857
Regulamenta os incisos II, IV e V do § 1º do art. 225 da Constituição Federal, estabelece normas de segurança e mecanismos de fiscalização de ativida-

des que envolvam organismos geneticamente modificados – OGM e seus derivados, cria o Conselho Nacional de Biossegurança – CNBS, reestrutura a 

Comissão Técnica Nacional de Biossegurança – CTNBio, dispõe sobre a Política Nacional de Biossegurança – PNB, revoga a Lei nº 8.974, de 5 de janeiro 

de 1995, e a Medida Provisória nº 2.191-9, de 23 de agosto de 2001, e os arts. 5º, 6º, 7º, 8º, 9º, 10 e 16 da Lei nº 10.814, de 15 de dezembro de 2003, 

e dá outras providências.

LEI Nº 11.254, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2005 ...................................................................................................................................... 860
Estabelece as sanções administrativas e penais em caso de realização de atividades proibidas pela Convenção Internacional sobre a Proibição do Desen-

volvimento, Produção, Estocagem e Uso das Armas Químicas e sobre a Destruição das Armas Químicas existentes no mundo (CPAQ).

LEI Nº 11.340, DE 7 DE AGOSTO DE 2006 ............................................................................................................................................. 861
Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8º do art. 226 da Constituição Federal, da Convenção 

sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres e da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência 

contra a Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera o Código de Processo Penal, o Código 

Penal e a Lei de Execução Penal; e dá outras providências.

LEI Nº 11.343, DE 23 DE AGOSTO DE 2006 ........................................................................................................................................... 867
Institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas – Sisnad; prescreve medidas para prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social 

de usuários e dependentes de drogas; estabelece normas para repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas; define crimes e dá 

outras providências.

LEI Nº 11.417, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2006 (EXCERTOS)................................................................................................................... 881
Regulamenta o art. 103-A da Constituição Federal e altera a Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, disciplinando a edição, a revisão e o cancelamento 

de enunciado de súmula vinculante pelo Supremo Tribunal Federal, e dá outras providências.

LEI Nº 11.419, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2006 (EXCERTOS)................................................................................................................... 882
Dispõe sobre a informatização do processo judicial; altera a Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil; e dá outras providências.

LEI Nº 11.636, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2007 ...................................................................................................................................... 892
Dispõe sobre as custas judiciais devidas no âmbito do Superior Tribunal de Justiça.

LEI Nº 11.671, DE 8 DE MAIO DE 2008 .................................................................................................................................................. 893
Dispõe sobre a transferência e inclusão de presos em estabelecimentos penais federais de segurança máxima e dá outras providências.

LEI Nº 11.705, DE 19 DE JUNHO DE 2008 (EXCERTOS) ......................................................................................................................... 894
Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que ‘institui o Código de Trânsito Brasileiro’, e a Lei nº 9.294, de 15 de julho de 1996, que dispõe sobre 

as restrições ao uso e à propaganda de produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e defensivos agrícolas, nos termos do § 4º do 

art. 220 da Constituição Federal, para inibir o consumo de bebida alcoólica por condutor de veículo automotor, e dá outras providências.

LEI Nº 12.016, DE 7 DE AGOSTO DE 2009 ............................................................................................................................................. 895
Disciplina o mandado de segurança individual e coletivo e dá outras providências.

LEI Nº 12.030, DE 17 DE SETEMBRO DE 2009 ....................................................................................................................................... 898
Dispõe sobre as perícias oficiais e dá outras providências.

LEI Nº 12.037, DE 1º DE OUTUBRO DE 2009 ......................................................................................................................................... 898
Dispõe sobre a identificação criminal do civilmente identificado, regulamentando o art. 5º, inciso LVIII, da Constituição Federal.
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LEI Nº 12.288, DE 20 DE JULHO DE 2010 .............................................................................................................................................. 899
Institui o Estatuto da Igualdade Racial; altera as Leis nos 7.716, de 5 de janeiro de 1989, 9.029, de 13 de abril de 1995, 7.347, de 24 de julho de 1985, 

e 10.778, de 24 de novembro de 2003.

LEI Nº 12.594, DE 18 DE JANEIRO DE 2012 (EXCERTOS) ....................................................................................................................... 906
Institui o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase), regulamenta a execução das medidas socioeducativas destinadas a adolescente 

que pratique ato infracional; e altera as Leis nºs 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente); 7.560, de 19 de dezembro de 

1986, 7.998, de 11 de janeiro de 1990, 5.537, de 21 de novembro de 1968, 8.315, de 23 de dezembro de 1991, 8.706, de 14 de setembro de 1993, os 

Decretos-leis nºs 4.048, de 22 de janeiro de 1942, 8.621, de 10 de janeiro de 1946, e a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-

-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

LEI Nº 12.694, DE 24 DE JULHO DE 2012 .............................................................................................................................................. 910
Dispõe sobre o processo e o julgamento colegiado em primeiro grau de jurisdição de crimes praticados por organizações criminosas; altera o Decreto-Lei 

nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de Processo Penal, e as Leis nºs 9.503, 

de 23 de setembro de 1997 – Código de Trânsito Brasileiro, e 10.826, de 22 de dezembro de 2003; e dá outras providências

LEI Nº 12.714, DE 14 DE SETEMBRO DE 2012 ....................................................................................................................................... 911
Dispõe sobre o sistema de acompanhamento da execução das penas, da prisão cautelar e da medida de segurança.

LEI Nº 12.830, DE 20 DE JUNHO DE 2013 ............................................................................................................................................. 912
Dispõe sobre a investigação criminal conduzida pelo delegado de polícia.

LEI Nº 12.845, DE 1º DE AGOSTO DE 2013 ............................................................................................................................................ 913
Dispõe sobre o atendimento obrigatório e integral de pessoas em situação de violência sexual.

LEI Nº 12.846, DE 1º DE AGOSTO DE 2013 ............................................................................................................................................ 913
Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estran-

geira, e dá outras providências.

LEI Nº 12.847, DE 2 DE AGOSTO DE 2013 ............................................................................................................................................. 917
Institui o Sistema Nacional de Prevenção e Combate à Tortura; cria o Comitê Nacional de Prevenção e Combate à Tortura e o Mecanismo Nacional de 

Prevenção e Combate à Tortura; e dá outras providências.

LEI Nº 12.850, DE 2 DE AGOSTO DE 2013 ............................................................................................................................................. 919
Define organização criminosa e dispõe sobre a investigação criminal, os meios de obtenção da prova, infrações penais correlatas e o procedimento 

criminal; altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal); revoga a Lei nº 9.034, de 3 de maio de 1995; e dá outras providências.

LEI Nº 12.984, DE 2 DE JUNHO DE 2014 ............................................................................................................................................... 924
Define o crime de discriminação dos portadores do vírus da imunodeficiência humana (HIV) e doentes de AIDS.

LEI Nº 13.022, DE 8 DE AGOSTO DE 2014 ............................................................................................................................................. 925
Dispõe sobre o Estatuto Geral das Guardas Municipais

LEI Nº 13.146, DE 6 DE JULHO DE 2015 (EXCERTOS) ............................................................................................................................ 1028
Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência).

LEI Nº 13.185, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2015 ....................................................................................................................................... 1030
Institui o Programa de Combate à Intimidação Sistemática (Bullying).

LEI Nº 13.188, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2015 ..................................................................................................................................... 1031
Dispõe sobre o direito de resposta ou retificação do ofendido em matéria divulgada, publicada ou transmitida por veículo de comunicação social.

LEI Nº 13.260, DE 16 DE MARÇO DE 2016 ............................................................................................................................................ 1033
Regulamenta o disposto no inciso XLIII do art. 5º da Constituição Federal, disciplinando o terrorismo, tratando de disposições investigatórias e proces-

suais e reformulando o conceito de organização terrorista; e altera as Leis nºs 7.960, de 21 de dezembro de 1989, e 12.850, de 2 de agosto de 2013.

LEI Nº 13.271, DE 15 DE ABRIL DE 2016 ............................................................................................................................................... 1034
Dispõe sobre a proibição de revista íntima de funcionárias nos locais de trabalho e trata da revista íntima em ambientes prisionais.

LEI Nº 13.300, DE 23 DE JUNHO DE 2016 ............................................................................................................................................. 1034
Disciplina o processo e o julgamento dos mandados de injunção individual e coletivo e dá outras providências.

LEI Nº 13.344, DE 6 DE OUTUBRO DE 2016 .......................................................................................................................................... 1036
Dispõe sobre prevenção e repressão ao tráfico interno e internacional de pessoas e sobre medidas de atenção às vítimas; altera a Lei nº 6.815, de 19 

de agosto de 1980, o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), e o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 

(Código Penal); e revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal).

LEI Nº 13.431, DE 4 DE ABRIL DE 2017 ................................................................................................................................................. 1038
Estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência e altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 

1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

LEI Nº 13.445, DE 24 DE MAIO DE 2017 ................................................................................................................................................ 1041
Institui a Lei de Migração.

VM-Martins-Penal-10ed.indb   18 03/11/2025   15:50:12



ÍNDICE CRONOLÓGICO

1919

Ín
di

ce
 C

ro
no

ló
gi

co
 d

a L
eg

isl
aç

ão

LEI Nº 13.675, DE 11 DE JUNHO DE 2018 (EXCERTOS) ......................................................................................................................... 1053
Disciplina a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis pela segurança pública, nos termos do § 7º do art. 144 da Constituição Federal; 

cria a Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social (PNSPDS); institui o Sistema Único de Segurança Pública (Susp); altera a Lei Complementar 

nº 79, de 7 de janeiro de 1994, a Lei nº 10.201, de 14 de fevereiro de 2001, e a Lei nº 11.530, de 24 de outubro de 2007; e revoga dispositivos da Lei 

nº 12.681, de 4 de julho de 2012. 

LEI Nº 13.810, DE 8 DE MARÇO DE 2019 .............................................................................................................................................. 1066
Dispõe sobre o cumprimento de sanções impostas por resoluções do Conselho de Segurança das Nações Unidas, incluída a indisponibilidade de ativos 

de pessoas naturais e jurídicas e de entidades, e a designação nacional de pessoas investigadas ou acusadas de terrorismo, de seu financiamento ou 

de atos a ele correlacionados; e revoga a Lei nº 13.170, de 16 de outubro de 2015. 

LEI Nº 13.869, DE 5 DE SETEMBRO DE 2019 ......................................................................................................................................... 1076
Dispõe sobre os crimes de abuso de autoridade; altera a Lei nº 7.960, de 21 de dezembro de 1989, a Lei nº 9.296, de 24 de julho de 1996, a Lei nº 8.069, 

de 13 de julho de 1990, e a Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994; e revoga a Lei nº 4.898, de 9 de dezembro de 1965, e dispositivos do Decreto-Lei nº 

2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal). 

LEI Nº 13.974, DE 7 DE JANEIRO DE 2020 ............................................................................................................................................. 1095
Dispõe sobre o Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), de que trata o art. 14 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

LEI Nº 14.069, DE 1º DE OUTUBRO DE 2020 ......................................................................................................................................... 1096
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